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 PARECER ÚNICO SUPRAM-ASF PROTOCOLO Nº 0838528/2011 
Indexado ao(s) Processo(s)  
Licenciamento Ambiental Nº 12795/2007/001/2010 LOC Deferimento 
Outorga Nº 12842/2011          DEFERIDA 

APEF Nº      /                      

Reserva legal Nº      /                        

 
Empreendimento: Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região Ltda. 
CNPJ: 07.822.806/0001-04 Município: Morada Nova de Minas 

 
Unidade de Conservação: Não  
Bacia Hidrográfica: Rio São Francisco Sub Bacia: Represa de Três Maria 
 
Atividades objeto do licenciamento: 
Código DN 74/04 Descrição Classe 

D-01-08-2 Fabricação e Refinação de Açúcar 3 
 
Medidas mitigadoras:   SIM    NÃO Medidas compensatórias: SIM    NÃO 
Condicionantes:  SIM    NÃO Automonitoramento:  SIM    NÃO 
 
Responsável Técnico pelo empreendimento: 
 

Registro de classe 
 

Responsável Técnico pelos Estudos Técnicos Apresentados  
Marcos Vinicius de O. Pinto 

Registro de classe 
CREA MG 99.539/D 

 
Processos no Sistema Integrado de Informações Ambientais - SIAM SITUAÇÃO  
  
 
Relatório de vistoria/auto de fiscalização: RV 60/2010 DATA: 16/03/2010 
 
 
 
 
Data: 27/10/2011 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 
Diogo da Silva Magalhães CREA MG 105.588/D  
Stela Rocha Martins  CREA MG:138486/D  
Elaine Marques de Assis   MASP:1256079-3 

  OAB/MG:71.987 
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1. INTRODUÇÃO 

A finalidade deste parecer é subsidiar técnica e juridicamente a URC-ASF no julgamento do 
processo de Licença de Operação Corretiva (LOC) da empresa Cooperativa Agroindustrial de 
Cacimbas e Região LTDA. localizada no Povoado de Cacimbas, na rua D, nº 21, município de 
Morada Nova de Minas/MG. 

A atividade principal do empreendimento consiste na fabricação de açúcar mascavo. O código 
da DN 74/04 correspondente a esta atividade é o D-01-08-2 – Fabricação e refinação de 
açúcar, sendo o parâmetro norteador desta classificação a capacidade instalada ton/ dia. O 
empreendimento possui potencial poluidor grande e porte pequeno (produção de 0,6 ton/dia, 
informada no FCE), parâmetro que classifica o empreendimento na classe 3.  

Consta no processo a Declaração da Prefeitura Municipal de Morada Nova de Minas, datada 
de 01/04/2009, afirmando que o tipo de atividade desenvolvida e o local de instalação estão em 
conformidade com as Leis e Regulamentos Administrativos deste município.  

A equipe técnica da SUPRAM-ASF vistoriou o empreendimento em 16/03/2010, conforme 
Relatório de Vistoria Nº ASF 060/2010. 

As informações prestadas nos estudos e projetos apresentados, juntamente com a instrução do 
processo pela protocolização das informações complementares e dos esclarecimentos feitos 
durante as vistorias foram consideradas satisfatórias. 

Os estudos ambientais PCA/RCA e Projetos apresentados estão sob responsabilidade dos 
técnicos: Marcos Vinicius de O. Pinto, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART pagina 050.   

A Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região Ltda. opera sua atividade de produção de 
açúcar mascavo deste o ano de 2005.  

2. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

2.1 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento encontra-se instalado na Rua D, n° 21, Povoado de Cacimbas, na cidade 
de Morada Nova de Minas, localizada na divisa entre as regiões Centro Oeste e Norte. 

O empreendimento Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região Ltda. dedica-se à 
atividade de produção de açúcar mascavo e possui área total de 5,1851ha, sendo a área 
construída de 300 m². Possui capacidade instalada de 0,6 ton/dia (seiscentos quilos por dia). 
Funciona de julho a dezembro com nove funcionários e o restante do ano com um funcionário.  

Vale ressaltar que a produção de açúcar só ocorre no período de safra da cana de açúcar que 
é de junho a dezembro de cada ano. 

2.2 PROCESSO PRODUTIVO  

O processo produtivo de fabricação do açúcar mascavo no empreendimento em questão inicia-
se através do plantio da cana de açúcar em uma área de 3,30,00 ha localizada no Povoado de 
Cacimbas, sendo que o período de safra é de julho a dezembro. Área que, conforme DN 
130/2009 é considerada como não passível de AAF ou licenciamento ambiental. 
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Após a colheita, a cana é introduzida no engenho movido à eletricidade para moagem e extração 
do caldo da cana ou garapa que é rica em sacarose, sendo esta a principal matéria-prima para a 
fabricação do açúcar. A garapa é encaminhada para um decantador onde acontece a separação 
dos sólidos e em seguida cai no tanque de recepção com capacidade para 600 L. 

Do tanque de recepção a garapa é bombeada para o tacho de limpeza onde acontece o 
aquecimento por ebulidor a 6 kg de vapor por um período de aproximadamente 20 minutos para 
acelerar e facilitar as reações de coagulação e floculação dos colóides e não-açúcares protéicos 
e emulsificar graxas e ceras. O aquecimento nesta etapa do processo visa essencialmente 
aumentar a eficiência do processo de decantação e promover a posterior retirada de ar. 

Posteriormente, a garapa segue por gravidade para os tachos de apuração do melado onde é 
novamente aquecida por ebulidores a 6 kg de vapor até chegar ao ponto ideal  quando é 
coletada por um carrinho para o resfriamento e secagem. 

Os ebulidores descritos acima são alimentados por uma caldeira que, por sua vez é abastecida 
por lenha, resíduos do processo produtivo do açúcar como bagaço e a torta da cana.  

Após a secagem o produto é levado para batedeira para diminuir a granulometria do açúcar. Na 
peneira o açúcar é classificado para ser embalado e estocado. 

2.3 RESERVA LEGAL  

No Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), o representante da Empresa 
Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região Ltda. declarou que o empreendimento está 
localizado em área rural em imóvel que não possui reserva legal regularizada. Diante desta 
declaração, foi gerado o processo de APEF nº 00133/2010, sendo que documentação foi 
formalizada em 11/01/2010. 

Destaca–se que foi juntada aos autos uma Procuração, na qual o Sr. Neilor Leandro de 
Mesquita, presidente de COOPERCAR, concede ao representante legal da empresa Terra 
Brasil Projetos e Soluções Ambientais Ltda., Sr. Marcus Vinícius de Oliveira Pinto, poderes 
específicos para responder por assuntos relacionados ao SISEMA, em especial atuar em 
processos de regularização ambiental.  

A COOPERCAR (Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região Ltda.), CNPJ nº 
07.822.806/0001-04, solicitou demarcação e averbação de Reserva Legal de 1,03,07 ha no 
próprio imóvel. De acordo com o registro apresentado, matrícula nº 4.589, livro 2-AAA, fls. 49, 
registrado no Cartório de Registros de Imóveis da cidade de Morada Nova de Minas, o referido 
imóvel possui uma área de 5,18,51 ha conferidos pelo Instituto de Terras do Estado de Minas 
Gerais - ITER -  à Associação de Moradores e Produtores de Cacimbas e Região por se tratarem 
de terras devolutas. Porém, de acordo com os técnicos, o local destinado à averbação de 
Reserva Legal não se encontra em área passível de demarcação. 

Portanto, foi apresentada uma segunda proposta de demarcação, na qual a Reserva Legal seria 
compensada em outra área denominada Fazenda Néris, no município de Biquinhas/MG, 
matrícula nº 4.886 do livro 2-AAB, fls. 199 registrada no Cartório de Registros de Imóveis da 
cidade de Morada Nova de Minas/MG.  Foi apresentada certidão de compra e venda de uma 
área de 3,00,00 ha no local supracitado, na qual consta a compra realizada pela AMPCAR – 
Associação dos Moradores e Produtores de Cacimba e Região. A área adquirida pela AMPCAR 
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será totalmente destinada à averbação das Reservas Legais referentes à matrícula nº. 4.886 
(0,60,00 ha) e matrícula nº. 4.589 (2,40,00 ha). 

De acordo com o Relatório de Vistoria a  propriedade Fazenda Néris encontra-se sob o domínio 
do Cerrado. A área proposta para demarcação da reserva legal é composta por 01 (uma) gleba 
de terra, em fase média de regeneração natural, situada na posição central da propriedade. 
Quanto à caracterização da área de reserva legal verifica-se que esta gleba de terra é ocupada 
pelas fitofisionomias de cerrado e campo cerrado e pertence à bacia do Rio Indaiá (vertente do 
Rio São Francisco). Não há sinais recentes de usos e nem processos erosivos na área. A 
referida área faz divisa na sua face oeste com área demarcada como Reserva Legal do 
empreendimento de Geraldo Ferreira Damasceno. Com exceção de um segmento a leste, todo 
o restante encontra-se conservado. Diante do exposto é possível afirmar que a parte sem 
vegetação é capaz de recuperar-se naturalmente, uma vez que esta se encontra entre 
fragmentos florestais. É importante salientar que a área não está cercada, sendo necessário 
efetuar o cercamento da mesma. 

O recurso hídrico mais próximo do local onde se encontra a COOPERCAR deságua na 
Represa de Três Marias, porém o empreendimento se localiza a uma distância aproximada de 
25 km do Rio Indaiá (curso d’água do local onde será feita a averbação da RL). Ambos os 
locais – Fazenda Néris e COOPERCAR – pertencem à bacia do Rio São Francisco. 

Consta no processo, planta topográfica e memorial descritivo com os rumos, marcos e 
distâncias do roteiro planimétrico da gleba de reserva legal do imóvel rural Fazenda Néris 
matricula nº 4.886. 

Ressaltamos que, caso a URC-ASF aprove a sugestão constante no presente Parecer, 
proferido pela equipe desta Superintendência, serão gerados os competentes documentos à 
regularização da reserva legal, devendo assim o empreendedor averbá-los à margem do 
registro de imóvel rural. 

2.4 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO FLORESTAL  

No empreendimento em análise, não será necessária supressão de vegetação, dispensando 
desta forma a supracitada Autorização.  

2.5 INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Conforme informado no FCE e constatado em vistoria não haverá intervenção em área de 
preservação permanente. Ressaltamos que o empreendimento encontra-se totalmente 
instalado fora de área de preservação permanente. Não existe APP no empreendimento.  

2.6 UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

A água utilizada no empreendimento é proveniente de um poço tubular. 

• Poço Tubular: Processo: 12842/2011; portaria: aguarda publicação; Vazão: 1,4m³/hora; 
Tempo 06:00 horas/dia; total outorgado: 8,4 m³/dia. 

Quadro: Consumo de água da Cooperativa 

Formas de Consumo Detalhamento m³/dia 
Área industrial  Consumo humano na indústria 0,84 
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Higienização 020 
Processo produtivo 1,36 

Horta comunitária 
Irrigação 5,30 
Consumo humano 0,70 

TOTAL 8,40 
O poço não possui horímetro ou hidrômetro, o que será condicionado no anexo I deste parecer.  

2.7 IMPACTOS IDENTIFICADOS 

• Ruídos; 

• Efluentes Líquidos; 

• Efluentes Atmosféricos; 

• Efluentes Sólidos;  

• Lenha (Consumo de lenha). 

2.8 MEDIDAS MITIGADORAS 

• Ruídos 

O ruído gerado neste empreendimento é de natureza intermitente, sendo gerado 
principalmente pelos equipamentos que compõem o sistema de produção do açúcar 
mascavo, e de forma secundária pelo tráfego de veículos e nas operações de carregamento 
e descarga de materiais. Todo o processo produtivo é realizado em galpão fechado. O 
empreendimento está em zona rural. 

Será condicionado no anexo II deste parecer o monitoramento de ruído conforme os 
padrões estabelecidos pela Lei Estadual 10.100/90.  

• Efluentes Líquidos 

O empreendimento não gera efluentes líquidos no seu processo produtivo. Os efluentes 
gerados são provenientes da higienização humana e de equipamentos industriais. 

Ressalta-se que não há preparação de alimentos neste empreendimento. Atualmente o 
esgoto sanitário tem um tratamento em uma ETE composta por tanque séptico, filtro 
anaeróbico de fluxo ascendente e sumidouro. A empresa será condicionada a proceder ao 
monitoramento do efluente líquido sanitário periodicamente. 

A água utilizada na limpeza dos equipamentos é direcionada por canaleta para uma caixa 
impermeabilizada, que ao atingir sua capacidade máxima de armazenamento é esgotada 
por uma chorumeira , na qual direc iona o efluente para as plantações de cana de açúcar.  

As águas pluviais são direcionadas por declividade natural do terreno para a parte mais 
baixa e dispersa pelo terreno que é de terra batida. Será condicionado no anexo I deste 
parecer a implantação de um sistema de drenagem pluvial. 

• Efluentes Atmosféricos 
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Caracteriza-se a partir de fonte estacionária presente na caldeira. Não existe sistema de 
mitigação na chaminé da caldeira. A Cooperativa utiliza lenha, bagaço e torta de cana 
como combustível. Será condicionado no Anexo I deste parecer a implantação de um 
sistema de mitigação de emissões atmosféricas na chaminé da caldeira.  

• Resíduos Sólidos  

Os resíduos sólidos como lixo sanitário e rejeitos, papeis, papelões, plásticos que são 
oriundos das atividades  humanas como varrição da indústria, instalações sanitárias e 
escritório são recolhidos internamente sendo destinados ao abastecimento da caldeira. A 
Cooperativa fica proibida de usar estes resíduos sólidos na caldeira. Será condicionado no 
anexo I deste parecer o comprovante de destinação adequada destes resíduos. 

O bagaço e torta da cana são oriundos da moagem e o lodo são provenientes das 
atividades de caldeiraria e tratamento do caldo respectivamente, sendo que, os mesmos 
são  reaproveitados no processo produtivo através de combustível da caldeira. 

• Lenha 

Será condicionado no Anexo I deste parecer a apresentação certificado atualizado do IEF de 
consumidor de produtos e subprodutos da flora lenha, cavacos e resíduos e também que o 
empreendedor utilize preferencialmente lenha de florestas plantadas. 

2.9 MEDIDAS COMPENSATÓRIAS  

Não se aplica. 

2.10 CONTROLE PROCESSUAL  

 

O processo encontra-se devidamente formalizado, sendo juntada aos autos toda a 
documentação exigida no FOB, inclusive a Anotação de Responsabilidade Técnica (fls. 050) e 
Declaração da Prefeitura de Morada Nova de Minas  (fls. 013), afirmando que o tipo de 
atividade desenvolvida e o local de instalação do empreendimento estão em conformidade com 
as leis e regulamentos administrativos do município. Foi necessária a apresentação de 
informações complementares, as quais foram atendidas a contento. 
 
Ocorreram as publicações de praxe. 
 
Os custos de análise foram integralmente quitados, conforme Resolução SEMAD nº 870/08. 
 
Conforme relatado no FCE e afirmado nos autos pelo empreendedor mediante apresentação 
de Certidão Simplificada da JUCEMG acostada aos autos, o empreendimento iniciou suas 
atividades em 04/05/2005, portanto, encontra-se sob o pálio da denúncia espontânea, ficando 
isento de autuação por operar sem licença, de acordo com o artigo 15 do Decreto 44.844/2008. 
 
O recurso hídrico do empreendimento é proveniente de um Poço Tubular –  Processo nº 
12842/2011, cuja Portaria está aguardando publicação, sendo que a instalação de horímetro e 
hidrômetro ficará em condicionante (nº 08).   A água utilizada serve para consumo humano e 
industrial, além de ser utilizada numa horta comunitária. A análise foi efetuada pela equipe da 
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SUPRAM ASF. Considerando o teor da Portaria IGAM nº 49/2010, o prazo de vencimento da 
referida Portaria, estará vinculado ao prazo de vencimento que é sugerido para esta licença, 
tendo assim sua prorrogação automática. 

 
O empreendimento está localizado na zona rural do município de Morada Nova de Minas, situado 
no lugar denominado “Povoado de Cacimbas”, cuja propriedade é do empreendimento.   
O título de propriedade do imóvel foi conferido pelo Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais 
- ITER -  à Associação de Moradores e Produtores de Cacimbas e Região por se tratarem de 
terras devolutas, o qual foi registrado perante o CRI da comarca de Morada Nova de Minas sob o 
nº 4.589, livro 2-AAA, fls. 49. O imóvel possui área de 05,18,51 ha., cuja reserva legal foi 
averbada na forma de compensação no imóvel denominado Fazenda Néris, no município de 
Biquinhas/MG, matriculado sob nº 4.886 do livro 2-AAB, fls. 199 do CRI da comarca de Morada 
Nova de Minas – MG.  A reserva legal da propriedade receptora também foi averbada à margem 
da matrícula, sendo que este imóvel também é de propriedade da AMPCAR – Associação dos 
Moradores e Produtores de Cacimba e Região, o qual foi inteiramente destinado  à averbação 
das Reservas Legais referentes à matrícula nº. 4.886 (0,60,00 ha) e matrícula nº. 4.589 (2,40,00 
ha). 
 
Como informado no FCE, não será necessária supressão de vegetação, bem como não haverá 
intervenção em Área de Preservação Permanente, dispensando, desta forma, a Autorização 
para Exploração Florestal. Cumpre ressaltar que no empreendimento não existe Área de 
Preservação Permanente, como constatado em vistoria. 
 
De acordo com informação do Serviço de Cadastros e Registros – SERCAR do IEF, o 
empreendimento está devidamente registrado como consumidor de produtos e subprodutos da 
flora perante o referido órgão ambiental. 

Ante o exposto, do ponto de vista jurídico, nada obsta ao pedido do empreendedor para que 
lhe seja concedida a Licença de Operação em caráter corretivo, pelo prazo de 6 (seis) anos. 

 

3 CONCLUSÃO 

Subsidiados pela avaliação dos documentos que compõem o processo COPAM N° 
12795/2007/001/2010, a equipe técnica da SUPRAM-ASF sugere a concessão da Licença de 
Operação Corretiva ao empreendimento, COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE 
CACIMBAS E REGIÂO LTDA. localizada no município de Morada Nova de Minas – MG, desde 
que cumpridas às condicionantes em anexo e ouvida a Unidade Regional Colegiada do Alto 
São Francisco. 

Cabe esclarecer que a SUPRAM – ASF não possui responsabilidade sobre os projetos de 
sistemas de controle ambiental liberados para implantação, sendo a execução, operação e 
comprovação de eficiência desses de inteira responsabilidade da própria empresa e seu 
projetista. 

 
Intervenções autorizadas  

Especificação Autorizado Área (ha) e ou nº indivíduos 
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Intervenção em APP (   )  sim   ( x ) não  
Área onde ocorrerá supressão 
de vegetação e rendimento 
lenhoso 

(   ) sim    ( x ) não  

Averbação de Reserva Legal (X) sim    (  ) não 2,40 matrícula matriz 4.589 
e 0,60ha da matrícula 
receptora 4.886 

 
4 FAVORÁVEL: (X) SIM  (  ) NÃO  

 
5 VALIDADE: 6 ANOS. 

 

Data: 27/10/2011 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 
Diogo da Silva Magalhães CREA MG 105.588/D  
Stela Rocha Martins  CREA MG:138486/D  
Elaine Marques de Assis    MASP:1256079-3 

  OAB/MG:71.987 
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ANEXO I 
Processo COPAM Nº: 12795/2007/001/2010 Classe/Porte: 3/P 
Empreendimento: Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região 
CNPJ: 07.822.806/0001-04 
Atividade: Fabricação e refinação de açúcar 
Endereço: Rua D, 21 
Localização: Povoado de Cacimbas 
Município: Morada nova de Minas – MG 
Referência: CONDICIONANTES DA LICENÇA VALIDADE: 6 anos 

ITEM  DESCRIÇÃO PRAZO* 

1 Executar o Programa de Automonitoramento 
conforme definido pela SUPRAM-ASF no Anexo II.  

Durante a vigência da 
Licença 

2 

Apresentar o(s) certificado(s) de licença ambiental 
da(s) empresa(s) responsável(eis) pelo recolhimento 
dos resíduos sólidos classe I e II, bem como as 
notas fiscais dos resíduos. 

Semestral a partir da 
concessão da LOC 

3 
Informar a SUPRAM-ASF quanto à instalação de 
novos equipamentos não contemplados no presente 
licenciamento. 

Durante a vigência da 
Licença 

4 
Fica proibido a incineração de resíduos sólidos 
classe I e II na caldeira da Cooperativa. 

Durante a vigência da 
Licença 

5 

Apresentar cópia do protocolo de envio do 
Inventário de Resíduos Sólidos Industriais, o qual 
deverá ser encaminhado a FEAM até 31/03/2011, 
conforme DN COPAM 90/05 e 131/09. 

Bianual 

6 

Descrever todas as mudanças que ocorreram e/ou 
ocorrerão no empreendimento que visaram e/ou 
visarão à racionalização do uso de energia elétrica 
e da água.  
Obs: a título de exemplo podemos citar algumas 
medidas visando a racionalização do uso de água, 
tais como: substituição de válvula de descarga por 
vasos sanitários com caixa acoplada, recirculação 
de água no processo produtivo da empresa (quando 
pertinente); no que se refere a racionalização da 
energia, podemos citar: substituição da energia 
convencional por energia solar, substituição de 
lâmpadas incandescentes por fluorescentes e 
utilização de maquinários movidos a energia elétrica 
fora dos horários de pico.  

180 dias a partir da 
concessão da Licença 

7 Implantar sistema de mitigação na chaminé da 
caldeira. 

180 dias a partir da 
concessão da Licença 
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8 

Instalar horímetro e hidrômetro no poço, enviar 
arquivo fotográfico comprovando a instalação 
destes e realizar leituras semanais nos 
equipamentos instalados armazenando-as na forma 
de planilhas, que deverão ser apresentadas ao 
Órgão Responsável quando da renovação da 
outorga ou sempre que solicitado. 

90 dias a partir da 
concessão da Licença 

9 

O empreendedor deverá priorizar o uso de lenha de 
florestas plantadas. 
 
Obs.: enviar anualmente a SUPRAM ASF as fontes 
de origem do material lenhoso. 

Durante a vigência da 
Licença 

10 
Apresentar certificado do IEF de consumidor de 
produtos e subprodutos da flora lenha, cavacos e 
resíduos. 

30 dias a partir da 
concessão da Licença 

11 

Apresentar projeto de drenagem pluvial com 
cronograma de execução e ART do responsável. 
Após aprovação da SUPRAM ASF executá-lo 
integralmente conforme o cronograma.  

60 dias a partir da 
concessão da Licença 

12 Cercar a área destinada a Reserva Legal 90 dias a partir da 
concessão da Licença 

“EVENTUAIS PEDIDOS DE ALTERAÇÃO NOS PRAZOS DE CUMPRIMENTO DAS 
CONDICIONANTES ESTABELECIDAS NO ANEXO I DESTE PARECER PODERÃO SER 
RESOLVIDOS JUNTO À PRÓPRIA SUPRAM, MEDIANTE ANÁLISE TÉCNICA E JURÍDICA.” 
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ANEXO II 
Processo COPAM Nº: 12795/2007/001/2010 Classe/Porte: 3/P 
Empreendimento: Cooperativa Agroindustrial de Cacimbas e Região 
CNPJ: 07.822.806/0001-04 
Atividade: Fabricação e refinação de açúcar 
Endereço: Povoado de Cacimbas 
Localização: Rua D, 21 
Município: Morada nova de Minas – MG 
Referência: AUTOMONITORAMENTO 

 EFLUENTES LÍQUIDOS 

Local de amostragem Parâmetros Freqüência 
Entrada e saída do sistema de 
tratamento de efluentes líquidos 
sanitários. 

DBO, DQO, ABS, Sólidos 
sedimentáveis, óleos e graxas, 

coliformes termotolerantes. 
Semestral 

 

Relatórios: Enviar semestralmente à SUPRAM-ASF, até o dia 10 do mês subseqüente, os 
resultados das análises efetuadas. O relatório deverá conter a identificação, registro 
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises alem da produção industrial e 
o número de empregados no período. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO, ou na ausência delas, no Standard 
Methods for Examination of Water and Wastewater APHA – AWWA, última edição. 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

Enviar semestralmente à SUPRAM-ASF,  até o dia 10 do mês subseqüente, os relatórios de 
controle e disposição dos resíduos sólidos gerados, contendo, no mínimo os dados do modelo 
abaixo, bem como a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico 
pelas informações. 

RESÍDUO TRANSPORTADOR DISPOSIÇÃO FINAL  

OBS. 
Denominação Origem  Classe 

Taxa de 
geração 
(kg/mês) 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

Forma 
(*) 

Empresa 
responsável 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

          
 (*)1– Reutilização 6 – Co-processamento 
     2 – Reciclagem 7 – Aplicação no solo 
     3 – Aterro sanitário 8 – Estocagem temporária (informar quantidade estocada) 
     4 – Aterro industrial 9 – Outras (especificar) 
     5 – Incineração  

Os resíduos devem ser destinados somente para empreendimentos ambientalmente 
regularizados junto à administração pública. 
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Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá comunicar 
previamente à SUPRAM-ASF, para verificação da necessidade de licenciamento específico; 

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo 
empreendimento; 

As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando as doações de 
resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquer momento para fins de fiscalização, deverão 
ser mantidos disponíveis pelo empreendedor. 

LAUDO DE RUÍDOS 
  
Apresentar laudo de medições de ruídos 
demonstrando o atendimento aos padrões 
estabelecidos pela Lei Estadual 10.100/90 e norma 
da ABNT NBR 10151. 

Semestral 

 
Relatórios: enviar semestralmente à SUPRAM-ASF, o laudo, bem como a dos certificados de 
calibração do equipamento de medição. O relatório deverá conter a identificação, registro 
profissional, anotação de responsabilidade técnica e a assinatura do responsável pelas 
amostragens. 

EMISSÕES ATMOSFÉRICOS  

Local de amostragem Parâmetros Frequência 

Saídas da chaminé da caldeira Material particulado, SOx. Semestral 

 

Relatórios: Enviar semestralmente à SUPRAM-ASF os resultados das analises efetuadas, acompanhados 
pelas respectivas planilhas de campo e de laboratório, bem como a dos certificados de calibração dos 
equipamentos de amostragem. Os relatórios deverão conter a identificação, registro profissional, anotação de 
responsabilidade técnica e a assinatura do responsável pelas amostragens. Deverão também, ser informado os 
dados operacionais e identificação do forno no qual foi realizada a amostragem.  

Método de amostragem: Normas ABNT, CETESB ou Environmental Protection Agency – EPA ou 
outras aceitas internacionalmente.  

Importante: Os parâmetros e freqüências especificadas para o programa de automonitoramento 
poderão sofrer alterações a critério da área técnica da SUPRAM-ASF, em face do desempenho 
apresentado pelos sistemas de tratamento. 
A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá estar acompanhada da 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo(s) responsável (eis) 
técnico(s), devidamente habilitado(s); 

Qualquer mudança promovida no empreendimento, que venha a alterar a condição 
original do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser 
previamente informada e aprovada pelo órgão ambiental. 


